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RECORRIDA : DRE PM SAG PAULO SP

levantamento Espec1fice. A diferença da vendas
apurada em levatamento por espécie de produto, na
área da 1P1, alcança, na mesma proporção, difelen
ça para o IRPJ.

Vistos, relatados e disnutidos os presonle euie's de

recurso ínterposto poy INCE. - INDUSTRIA MECANICA, COMERCIO E EXPORTA

çA0 LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro C.on -

selha de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento E0

rdçurso, nos termas dc retatórto e veto que passam a integrar o pre

sente julgado.

Sala das SessCes, em 	 de setembro de 199A

MAR:AM	 )	 - PRESIDENIE

	

tv	 RELATOR

/ /(1)1" •

VISIO EM	 1 J 1 Z 1 ERNAN1 11 ti.2./E11-.A1115 Ei tiRDE 8 	 PROCURADOR	 DA Fn
sE. s s ria	 04 4	 / 	 1 oNni
Participaram, ainda, de presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCiSCO DE ASSIS MrRANDA, KAZOVI

„ RlIDER 1 W 1.! I IAM	 VE	 SE.E.,:nE3 í
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RELATORI O

A ar-usRção diz respeito a omis=ão re receita cRrRcterí-

zada por saídas de sua linha de industriali7ação desacobertadR de no-

tas fiscais de =aidRs, apurado em Rutidoria da produção.

Os artigos indicados como infringidos foram 157, pará-
grafo 1o., 179, 188,	 TT e 405, parágrafo ln.,DL 2.065I g 3, artir!n
Rr-t

A impugnação negou a infração afirmando que o seu pro-

cesso de industrialização importava em perda irrecuperável.

Passou R fazer uma série de perguntas sobre OS crité-
rio= do Fisco.

Era Vedado tributar por preSunção.

A manife=taçNo do Fi=ro se vé a fl=. 23, remetendo a

acusação ao processo principal do IPT, o que afastava a presunção e
inftirins r.R. clRmadn= Os r-r i tAkrio= do trabalho fiscal rgi t n= explicita-
dos no quadro TV de fls. 17.

O levantamento do contribuinte iam-R i = iuntarin.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
CAt
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cesso-causa - IP' - ondenantida a	 ..-_-55tnceu que seus eteitos

se estenu,Lam a ela, re3eitou a impugnaç-ião.

(fls. 32).

E o relatbrio.
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VOTO

Conseideiro U.:ELSO ALVES FEIMSA 	 RelaLur

Noimaimuni . e, CM casos como a d f:is ãttto ,JF-., ienno adotado a
prudi1iiincia de saber o que ficou deoLdido Ho processo ande estariam a5
provas da acusação e defesa.

Nos aHl'os, entretan1:o, consUalo que a Recorrente não 	
preocupou,	 jamais, cum um explicar car . retio da sua indignação CDffi

Lançamento.

Afirmou com a impugnação que estava prepaLándo um qom
plexo ievanlamcnto de SC5 produtos, o qual jamais Lrou.xe para os au
los.

A questão envolve matéria de fal'a. Disso se esqueceu a 	 -
Recorrente, perdendo . se com alegaçl'ies desprovidas de prova. Não atentou
para a fato de que em direiLa tributário o encargo de destruir a acu
sação fiscal, dada a idoneidade da auLoridado lançadora, no exercicia
de Skta aLLvidade vi,nculada "ex lege', que goza da presunção
is,:r iárn de verdade	 do sujeito passivo.

ASSi.M	 ao convrinuinne lançado, assegura a ordena;ien,o
juridico	 art.. 1A5, 1,11 e 1;1, do 1'.1N	 D dic2i10 de impugnar', fun
damentacl..:,nurite 	 o 1Jiri,...;,-,:mf=La, para autorizar R revisão administy-ati\ia,
ins:43irado co principio da maior reLeivância do direito pi'ib1ico em reja
ção ao particular.

Nada tendo trazido a Recorrent-e, nego	 ccv:cc:cccc 	 au re

ticurso.
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